


















DIRETRIZES GERAIS – CADASTRAMENTO

O cadastramento de cada proposta deve ser realizado pelo Titular do Projeto
(Concessionária ou sua sociedade controladora), mediante encaminhamento de ofício à
SMDRU e das demais documentações listadas na portaria;

A documentação requerida para cadastramento de proposta poderá ser protocolada por
meio de Peticionamento Eletrônico, acessando: www.mdr.gov.br/sei

Como
solicitar

http://www.mdr.gov.br/sei


DOCUMENTAÇÃO REQUERIDA PARA CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS

a) Ofício de solicitação de aprovação de projeto de investimento;

b) Formulário I: Formulário para cadastro de projeto;

c) Formulário II: Quadro de Usos e Fontes do projeto de investimento;

d) Formulário III: Quadro de Composição Acionária;

e) Contrato de Concessão/subconcessão ou Contrato de Programa do(s) município(s) beneficiado(s);

f) Ato constitutivo da concessionária inscrito no registro do comércio (ata da assembleia de 
constituição/alteração e estatuto social)

g) Cartão CNPJ da concessionária; e Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva
com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União referente à
Concessionária



O ofício deverá estar assinado pelo representante legal do Titular do Projeto e constar, 
minimamente, as seguintes informações:

a) Assunto: Solicita aprovação de projeto de investimento considerado prioritário na 
área de iluminação – Debêntures Incentivadas;

b) Nome do Titular do Projeto;

c) Nome da Concessionária;

d) Nome do Empreendimento;

e) Instrumento financeiro a ser utilizado: debêntures, CRI ou FDIC;

f) Lista dos documentos encaminhados.



Quadro “1. Identificação do Titular do Projeto”

▪ devem ser inseridas as informações da pessoa jurídica que fará a submissão do pleito ao MDR;

▪ a pessoa jurídica deve ser constituída sob a forma de Sociedade por Ações, e pode ser a própria
concessionária prestadora dos serviços de Iluminação Pública, ou a sua sociedade controladora;

▪ também devem ser informados os dados do Emissor.

Quadro “2. Identificação da Prestadora de Serviço de Iluminação Pública”

▪ devem ser inseridas as informações da concessionária prestadora dos serviços de iluminação pública;

▪ caso o Titular do Projeto seja a própria concessionária, as informações serão as mesmas do quadro
anterior.



Quadro “3. Informações Gerais Sobre o Projeto de Investimento”

▪ deve ser feita a caracterização do projeto como um todo. Aqui deve ser dada atenção especial
ao “Nome do Projeto de Investimento”, para que não seja excessivamente genérico e não se
confunda com o próprio objeto da concessão;

▪ é permitido que a proposta cadastrada beneficie mais de 01 município em mais de 01
modalidade. No entanto, necessariamente todos os municípios devem estar com a prestação
do serviço de iluminação pública na modalidade pleiteada regularizada.

Quadro “4. Informações do Plano de Investimento por Modalidade Solicitada”

▪ deve ser feita uma caracterização mais detalhada do projeto, inclusive com um campo
descritivo. Necessariamente, deve ser informada a meta do projeto e sua compatibilidade com
as metas estabelecidas no contrato de concessão/programa;
caso o projeto de investimento



Quadro “1. Fontes – Projeto de Investimento Consolidado”

▪ devem ser preenchidos os dados das seguintes colunas: Valor do Projeto e Realizado até a DATA
BASE;

▪ devem entrar valores do projeto como um todo, considerando todas as fontes que compõe o
investimento;

▪ Na linha “financiamento bancário”, devem ser inseridos apenas valores de contratos já firmados.
Valores referentes a financiamentos ainda em fase de negociação devem entrar na linha “recursos
próprios” ou “debêntures”.

Quadro “2. Usos”

▪ devem ser preenchidos os dados das seguintes colunas: Valor do Projeto e Realizado até a DATA
BASE. Os demais campos são calculados automaticamente pela planilha;

▪ devem entrar apenas os valores relativos às fontes debêntures, CRI ou FDIC;

▪ nos Quadros 2.1, 2.2, 2.3 e 2.4 no uso denominado Outros, o Titular do Projeto deverá editar o campo
de modo a especificar a qual uso se destina.



No cabeçalho deste formulário constam os campos “Titular do projeto”, “Nome do

Projeto de Investimento” e “Data-Base”, que devem ser preenchidos de forma

idêntica aos campos homônimos do Formulário II.

No caso de Titular de Projeto, que tenha sua composição acionária pulverizada em

diversos acionistas, recomenda-se informar os dados dos 5 maiores acionistas e

computar os demais denominando-os como “Outros”.



MDR possui a competência de aprovar e enquadrar o projeto como prioritário, além

de acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos

A CVM dita as regras das informações que devem constar no contrato

Projeto de Porto Alegre - Emissão de R$ 80 mi a uma taxa de IPCA + 7,2665%,

com pagamentos semestrais de principal e juros e vencimento final em dez/2035

Os recursos da emissão serão utilizados para financiar os investimentos previstos

no primeiro ciclo de investimentos da PPP



Coordenadora-Geral de Apoio a Gestão Regional e Urbana: Laís Araújo

Assessor Técnico: Helder Rezende

Email: iluminacaopublica@mdr.gov.br/helder.rezende@mdr.gov.br

Telefone: 61 2034 5473




